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 Despacho (extracto) n.º 27543/2008
Por despacho do Conselho de Administração deste Hospital, de 13 

de Outubro de 2008 — Concedido o estatuto de trabalhador estudante 
a Clara Natividade dos Reis e Sá, Técnica Principal de Análises Cínicas 
e Saúde Pública.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Luís Manuel Sousa Matias. 

 Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Deliberação n.º 2819/2008
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital de Nossa 

Senhora da Assunção-Seia, de 24 de Julho de 2008:
Júlia Maria dos Santos Sousa Martinho, Enfermeira Graduada do qua-

dro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção-Seia — con-
cedida licença sem vencimento de longa duração, com início a 10 de 
Agosto de 2008.

(Isento de Fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
25 de Setembro de 2008. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Eduardo Martins Alves da Silva. 

 Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.

Despacho n.º 27544/2008
Por despacho de 28 de Agosto de 2008, do Vogal do Conselho Direc-

tivo e com prévia anuência do serviço de origem.
Emanuel Fernandes de Almeida Rodrigues, enfermeiro graduado do 

quadro de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barrei-
ro — transferido, para idêntica categoria do quadro de pessoal deste 
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008.

21 de Outubro de 2008. — O Presidente, José Pereira Miguel. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 27545/2008
Os cursos profissionais, criados pelo Decreto -Lei n.º 74/2004, de 

26 de Março, contemplam, na sua componente de formação técnica, 
a formação em contexto de trabalho, com a duração de quatrocentas 
e vinte horas.

A formação em contexto de trabalho é regulada pela Portaria 
n.º 550 -C/2004, de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 797/2006, de 10 de Agosto, e pelo despacho n.º 14 758/2004, 
de 23 de Julho.

O Plano Tecnológico da Educação (PTE) foi aprovado por Resolu-
ção de Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de Setembro, com 
o objectivo estruturante de modernizar os processos de ensino e de 
aprendizagem em Portugal, reforçando as qualificações e as compe-
tências das novas gerações.

No eixo Formação do PTE é criado o Programa de Estágios TIC (Tec-
nologias da Informação e Comunicação), visando a promoção do ensino 
profissional nas áreas tecnológicas, valorizando a integração do aluno 
em formação em contexto de trabalho em empresas de referência.

Com este fim foi celebrado entre o Ministério da Educação e um con-
junto de empresas de referência na área da economia do conhecimento 
um Protocolo de Parceria para a Valorização do Ensino Profissional, o 
qual prevê, na cláusula 6.ª, a disponibilização anual de um mínimo de 
10 estágios na área das TIC, na sede das empresas signatárias ou em 
empresas suas parceiras.

Os estágios disponibilizados pelas referidas empresas correspondem 
à formação em contexto de trabalho a que acima se fez referência.

Assim, atento o disposto na Portaria n.º 550 -C/2004, de 21 de Maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 797/2006, de 10 de 
Agosto, e no despacho n.º 14 758/2004, de 23 de Julho, determino o 
seguinte:

É aprovado o Regulamento do Programa de Estágios TIC, que cons-
titui o anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

17 de Outubro de 2008. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes 
Reis Rodrigues.

ANEXO

Regulamento do Programa de Estágios TIC

Artigo 1.º

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se à Formação em Contexto 
de Trabalho a realizar em grandes empresas da economia do conheci-
mento, ao abrigo de protocolos de parceria no âmbito do Programa de 
Estágios TIC, regulando o processo conducente à selecção dos alunos 
para frequência dos estágios aí previstos.

2 — A organização e o desenvolvimento da Formação em Contexto de 
Trabalho a que se refere o presente Regulamento, bem como a avaliação 
dos alunos que venham a frequentá -la, são regulados, em especial, pelas 
disposições constantes dos artigos 23.º a 25.º da Portaria n.º 550 -C/2004, 
de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 797/2006, 
de 10 de Agosto, e pelos artigos 42.º a 50.º do despacho n.º 14 758/2004, 
de 23 de Julho.

Artigo 2.º

Elegibilidade

1 — São elegíveis para o Programa de Estágios TIC os alunos que, 
não tendo recusado ou desistido da frequência de qualquer outro estágio 
para o qual tenham sido anteriormente seleccionados no âmbito deste 
programa, satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Estejam a frequentar ou tenham concluído a parte escolar de um 
dos cursos abrangidos pelo Programa de Estágios TIC;

b) Tenham, à data da candidatura, realizado todos os módulos com 
conclusão prevista até essa data em sede da planificação estabelecida 
pela escola para o respectivo curso e respeitando a calendarização pre-
vista nessa planificação para a realização da formação em contexto de 
trabalho;

c) Correspondam ao perfil de candidato definido pela empresa em 
sede de criação do lugar de estágio, garantido, designadamente, pela 
realização dos módulos que concorrem para o desenvolvimento das 
competências que lhe são inerentes.

Artigo 3.º

Procedimentos

1 — Integram o processo conducente à selecção dos alunos para 
frequência dos estágios TIC, os seguintes procedimentos:

a) Inscrição;
b) Manifestação de interesse;
c) Candidatura;
d) Selecção;
e) Convite.

2 — Os procedimentos referidos na alínea anterior realizam -se obri-
gatoriamente através da plataforma electrónica do programa de estágios 
TIC, nos termos e nas condições nela previstos, desenvolvendo -se de 
acordo com o disposto nos artigos seguintes.

Artigo 4.º

Inscrição

1 — A inscrição dos alunos no Programa de Estágios TIC é da res-
ponsabilidade da escola.

2 — Da inscrição de qualquer aluno consta a respectiva classifica-
ção de candidatura, a qual consiste na média aritmética simples, com 
arredondamento às centésimas, das classificações das disciplinas do 
curso, obtidas, em cada disciplina, pela média aritmética simples da 
classificação de cada módulo realizado nessa disciplina.

3 — É excluída do apuramento da classificação de candidatura a 
que se refere o número anterior toda a disciplina na qual não tenha sido 
realizado qualquer módulo, em consequência da planificação a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º

4 — Previamente à sua inscrição na plataforma electrónica, deve 
o aluno, ou o seu encarregado de educação quando aquele for menor 
de idade, manifestar formalmente concordância com a inscrição na 
plataforma e com a cedência dos dados necessários, assim como com o 
disposto no presente regulamento.




